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PROPOSTA DE PESQUISA: Sistemas de Controle de Gestão e Desempenho no Contexto 

da Recuperação Judicial: Análise de Empresas de Capital Aberto em Santa 

1 - INTRODUÇÃO 

O estado de Santa Catarina apresenta um cenário fértil para a análise e reflexão sobre os 

desafios estratégicos enfrentados pelas sociedades anônimas de capital aberto. Estas 

organizações, estruturadas sob a égide da Lei nº 6.404/76, veem seus mecanismos de 

governança corporativa e Sistemas de Controle de Gestão (SCG) testados ao limite em 

contextos de vulnerabilidade econômico-financeira. A problemática se acentua na transição 

para o regime de fiscalização judicial, sob o rito da Recuperação Judicial (Lei nº 11.101/05), 

exigindo uma complexa adaptação dos processos de monitoramento e desempenho frente às 

demandas de transparência e colaboração impostas pelo juízo e pela coletividade de credores. 

Identifica-se uma lacuna crítica na governança dessas organizações: embora submetidas 

a sistemas de gestão e controle rigorosos, regulados por entidades como a Comissão de Valores 

Mobiliários (CVM) e B3, tais mecanismos demonstram-se insuficientes ou desconectados da 

realidade processual da insolvência. Constata-se que as medidas de transparência adotadas 

estão quase sempre vinculadas à obrigatoriedade meramente formal de divulgação do Índice de 

Sustentabilidade (ISE) ou avisos de baixa liquidez. 

Todavia, a tomada de decisão estratégica em cenários de crise exige o monitoramento 

de variáveis que transcendem o compliance ordinário. Elementos como o manejo do período de 

suspensão das execuções (stay period), a estruturação e a preferência do agente no DIP 

financing, e a performance operacional durante o cumprimento do plano de recuperação são 

indicativos fundamentais que o mercado e os reguladores muitas vezes falham em integrar. 

Existe, portanto, um hiato entre o compliance de normalidade e a governança de 

excepcionalidade exigida pela Lei nº 11.101/05. Essa desarticulação gera uma assimetria 

informacional que prejudica a fiscalização judicial e a segurança dos credores. 

Dito isto, surge a seguinte pergunta:  Como os Sistemas de Controle de Gestão podem 

ser otimizados para garantir a transparência ativa em S/As catarinenses sob recuperação 

judicial? 

O objetivo desta pesquisa é identificar e propor modelos e diretrizes para que as 

companhias possam fortalecer seus SCG em Santa Catarina, otimizando o desiderato da 

recuperação judicial por meio de um fluxo de transparência que garanta a efetividade da 

prestação jurisdicional. 

 



 

2- JUSTIFICATIVA 

A função social da empresa é o cerne desta pesquisa, visto que o setor empresarial e a 

sociedade catarinense dependem de uma sintonia fina entre instituições públicas e privadas para 

viabilizar a empregabilidade, a produtividade sustentável e o desenvolvimento socioeconômico. 

A crise em companhias de capital aberto representa, não raro, uma falha nos Sistemas de 

Controle e Gestão (SCG), cujos efeitos transcendem a esfera dos acionistas, impactando 

negativamente a cadeia de fornecedores, o ambiente concorrencial, os consumidores, o sistema 

financeiro e a própria saúde fiscal dos entes públicos. 

Justifica-se, portanto, a necessidade de converter o processo de Recuperação Judicial, 

frequentemente percebido como um instrumento moroso e engessado, em um fluxo de 

transparência ativa. A pesquisa pretende identificar caminhos para reduzir a "mortalidade" de 

empresas viáveis que sucumbem à bancarrota por carência de uma governança adequada 

durante o período de crise. Ao alinhar os mecanismos de controle à realidade do soerguimento, 

a proposta oferece ao setor um modelo capaz de conferir previsibilidade e eficiência ao 

ecossistema de insolvência. 

Esta proposta está intrinsecamente ligada à minha trajetória de 17 anos na advocacia, 

somada a uma década de atuação como administrador e interventor Judicial em processos de 

insolvência. A partir dessa experiência prática, identifico que o êxito de uma recuperação 

judicial não depende apenas do rito processual, mas fundamentalmente da gestão da 

informação. 

Para minha trajetória, este mestrado transmuda o conhecimento empírico em uma 

metodologia científica de fiscalização e auxílio à gestão, voltada à máxima eficiência do múnus 

público que exerço junto ao Judiciário. Ademais, como professor de direito há 15 anos, a 

pesquisa retroalimentará a prática docente, permitindo a formação de novos profissionais sob 

uma ótica interdisciplinar, fundamentada no necessário entrelaçamento entre a administração e 

o direito. 

 

3- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Ao principiar pela função social da empresa e a necessidade de Controle de Gestão 

(SCG), importante esclarecer a finalidade do instituto jurídico da Recuperação Judicial.  

Segundo Sacramone (2026), a recuperação judicial deve ser definida: 



A recuperação judicial deve ser definida, assim, justamente com base nessa finalidade 

de propiciar o comportamento colaborativo de todos os credores em prol da superação 

da crise empresarial. É instituto jurídico criado para permitir ao devedor rediscutir 

com os seus credores, num ambiente institucional, a viabilidade econômica da 

empresa e de sua condução pelo empresário para a satisfação das obrigações sociais, 

conforme plano de recuperação proposto e que, se aprovado pelos credores em 

Assembleia Geral, implicará a novação de suas obrigações. 

A recuperação judicial configura-se como um instrumento de soerguimento 

participativo, no qual credores e devedor compartilham a dinâmica dos resultados econômicos 

e as decisões estratégicas que impactam diretamente o crédito, a cadeia de suprimentos, a 

preservação dos postos de trabalho e a continuidade da atividade empresarial. Nesse 

ecossistema de interesses colidentes, a gestão e a simetria das informações assumem 

importância fundamental, servindo como o substrato técnico indispensável para a tomada de 

decisão assertiva e para a viabilidade do plano de recuperação. 

O deferimento do processamento da recuperação judicial impõe ao Administrador 

Judicial uma função informativa e fiscalizatória contínua. Segundo Salomão e Santos (2026, p. 

466): 

Concedida a recuperação judicial com base em plano de iniciativa do devedor ou de 

iniciativa de credores e à luz da alteração realizada no art. 61 da LRF, a conclusão é 

de que em qualquer caso, permanecendo o devedor em recuperação judicial, cabe ao 

administrador judicial todos os poderes e deveres de fiscalizar as atividades do 

devedor em recuperação judicial, apresentando todos os relatórios exigidos. 

O regime jurídico das companhias abertas impõe uma gestão caracterizada pelo rigor e 

pelo compartilhamento compulsório de informações relevantes. O dever de informar, 

consolidado no artigo 157 da Lei nº 6.404/76, não se limita apenas aos titulares de valores 

mobiliários, mas estende-se ao mercado como um todo, visando a proteção da poupança popular 

e a estabilidade econômica. 

Nesse contexto, a transparência deixa de ser uma opção gerencial para tornar-se um pilar 

de sustentação da organização. Conforme leciona Campinho (2025, p. 324): 

A informação alcança o seu maior relevo quando o destinatário é o mercado, na 

medida em que ele é a fonte maior de financiamento das companhias abertas. Assim 

é que se impõe aos órgãos de administração a divulgação imediata de qualquer 

informação que possa afetar o mercado de valores mobiliários em que a sociedade tem 

seus títulos negociados. Com efeito, a confiabilidade e a eficiência do mercado de 

valores mobiliários encontram-se visceralmente ligadas à confiabilidade e à eficiência 

da informação. A informação tem que ser disseminada com atualidade, transparência, 

precisão e clareza necessárias à sua exata compreensão. Daí dispor o § 4º do art. 157 

que os administradores são obrigados a comunicar imediatamente à bolsa de valores 

e a divulgar qualquer deliberação da assembleia geral ou dos órgãos de administração 

da companhia, ou fato relevante ocorrido nos seus negócios, que possa influir, de 

modo ponderável, na decisão dos investidores de vender ou comprar valores 

mobiliários emitidos pela companhia. 

A análise de Campinho revela que a confiabilidade do mercado depende da eficiência 

da informação, o mesmo raciocínio deve ser aplicado ao ecossistema da insolvência. Quando 



uma sociedade anônima ingressa em recuperação judicial, o mercado de investidores é 

substituído (ou complementado) pela coletividade de credores. Portanto, os Sistemas de 

Controle de Gestão (SCG) devem garantir que a informação mantenha a atualidade, precisão e 

clareza exigidas pelo Direito Societário, transpondo esse rigor para o ambiente da Lei nº 

11.101/05. 

No dia a dia da fiscalização judicial, percebe-se que a governança de uma companhia 

em recuperação só ganha efetividade quando apoiada por um Sistema de Informações 

Gerenciais (SIG) que não se limite ao retrovisor. O registro histórico é importante, mas o SIG 

precisa ser uma ferramenta de monitoramento prospectivo, permitindo que o administrador 

judicial e os credores identifiquem os desvios antes que eles asfixiem a viabilidade da empresa. 

Essa percepção prática encontra respaldo em Frezatti et al. (2026, p. 74), ao asseverarem 

que a eficácia do controle está na capacidade analítica: 

Um sistema adequado deve permitir a comparação entre o planejado e o realizado, 

identificar variações e suas causas e viabilizar a divulgação dos ajustes necessários. 

Ou seja, informação só é útil quando ajuda a interpretar os desvios e promove o 

aprendizado. 

Entretanto, cabe ao administrador judicial exercer uma constante ponderação técnica, 

avaliando a densidade e a relevância das informações exigidas para que o fluxo de dados não 

se torne um entrave operacional.  

Franco (2024, p. 110) alerta que: 

A despeito disso, encontram-se em parcela da doutrina744 e na jurisprudência745 

indícios de que as melhores práticas nem sempre estejam prevalecendo no tocante à 

fiscalização sobre a condução da recuperanda. 

A inadmissível limitação a pedidos de informação formulados diretamente por 

credores tampouco colabora para uma fiscalização efetiva sobre o devedor mantido 

na administração da sociedade em recuperação, levando a doutrina a sustentar que 

caberia ao magistrado, em cada caso concreto, decidir sobre a divulgação requerida, 

com ponderação acerca do valor dos dados almejados, da atuação dos órgãos de 

fiscalização e dos custos envolvidos no seu fornecimento. 

Assim, construção de modelos que promovam uma real interação informacional entre 

os agentes depende, fundamentalmente, de um Sistema de Controle de Gestão (SCG) que 

dialogue com as obrigações específicas da companhia em recuperação. Somente através desse 

alinhamento é que a supervisão judicial sobre a administração da sociedade deixa de ser 

meramente formal para se tornar efetiva, garantindo que a transparência sirva ao propósito do 

soerguimento e não apenas ao cumprimento de ritos processuais.  

 

 



4 – PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A presente pesquisa assume um caráter aplicado, com abordagem qualitativa, voltada à 

resolução de um problema recorrente na prática concursal: a opacidade informativa. O objetivo 

não é apenas diagnosticar falhas, mas produzir instrumentos que poderão ser utilizados para 

garantir maior eficiência da administração judicial nas recuperações judiciais no estado de Santa 

Catarina. 

O estudo será concentrado no estado de Santa Catarina, com foco nas comarcas que 

possuem maior densidade de processos de insolvência de alta complexidade, tais como 

Joinville, Jaraguá do Sul e Florianópolis. O recorte temporal abrangerá processos de Sociedades 

Anônimas (S/As) de capital aberto ou de grande porte que tiveram o processamento da 

recuperação judicial deferido entre 2020 e 2025. 

A pesquisa trabalhará com dois eixos de fontes: 

a) Eixo Documental: O universo de processos de S/As em recuperação judicial no estado, 

especificamente os documentos que compõem o fluxo de informações (Planos e 

Relatórios). 

b) Eixo de Especialistas: Administradores Judiciais de referência, magistrados com 

competência empresarial e profissionais de controladoria submetidos a prestação de 

contas no regime da Lei nº 11.101/05. 

A metodologia será estruturada em três fases interdependentes: a primeira consistirá na 

análise documental rigorosa dos processos judiciais; a segunda etapa buscará, por meio de 

entrevistas com os agentes do processo, compreender as nuances e gargalos que os documentos 

não revelam; por fim, realizarei o cruzamento desses dados para mapear métodos, fragilidades 

e, sobretudo, as experiências virtuosas identificadas.  

O objetivo final dessa sistematização é destilar esse diagnóstico na construção de um 

Protocolo de Diretrizes de Controle de Gestão, transformando o aprendizado empírico em um 

instrumento técnico de padronização para a fiscalização de grandes grupos econômicos em crise 

5 – VIABILIDADE/IMPLEMENTAÇÃO 

Ao invés de uma tese de prateleira, o que se propõe é uma ferramenta prática para elevar 

o nível de transparência e rigor técnico nos instrumentos de informação, conferindo ao múnus 

público uma substância gerencial que hoje é escassa no cenário concursal. 



A implementação visa, sobretudo, reduzir a assimetria informativa no ecossistema 

jurídico catarinense, oferecendo a magistrados e credores um balizador de controle que mitigue 

a judicialização de pedidos de informação e dê previsibilidade ao processo de soerguimento. 

Para além da academia, tornar um guia de boas práticas.  
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